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L E I S

LEI N° 7.199, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.

GARANTE O DIREITO A ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS OSTOMIZADAS AO BANHEIROS

DE USO PÚBLICO E ESCOLAS PÚBLICAS, MEDIANTE ADAPTAÇÕES DE EQUIPAMENTOS

ADEQUADOS PARA SUA UTILIZAÇÃO.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara

Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,

Art. 1º Ficam garantidas às pessoas Ostomizadas, as condições de acessibilidade aos sanitários

de uso público e nas escolas Municipais, órgãos públicos das esferas municipal, estadual e

federal do município, além de outros espaços de uso público, mediante a instalação e ou adapta-

ção de equipamentos adequados para suas práticas higiênicas e que atendem suas neces-

sidades especiais.

Art. 2º Tornam-se obrigatória as adaptações de sanitários às necessidades das pessoas

Ostomizadas, na forma desta Lei, para o licenciamento de construções de instalações públicas

e privadas de uso coletivo e de grande porte.

Art. 3º Os sanitários especiais adequados ao uso das pessoas Ostomizadas, serão dotados de

instalações sanitárias, acessórios e ajustes arquitetônicos com modelo em anexo e disposto a

seguir.

I - Instalações sanitárias:

a) Vaso sanitário normal ou infantil com anteparo seco e sistema de descarga, preferencialmente

para fixação em paredes, com altura equivalente ao abdômen das pessoas Ostomizadas, ou

seja, há cerca de 80 cm do chão para descartar o conteúdo das bolsas coletoras;

b) Ducha higiênica colocada ao lado direito do vaso sanitário, com seu ponto de água há cerca

de 110 cm do chão para lavagem ou troca da bolsa coletora;

c) lavatório para as mãos, colocado próximo ao vaso sanitário;

d) Espelho fixado na parede imediatamente acima do vaso sanitário, para inspeção das condições

gerais do estoma;

e) suporte para fixação de papel higiênico colocado próximo e em altura compatível com a do

vaso sanitário;

II – Acessórios:

a)  Lixeira para banheiros, própria para o descarte de bolsas coletoras e materiais utilizados na

higienização das bolsas coletoras de fezes ou urina;

b)  Suporte para papel toalha;

c)  Ganchos.

III – Ajustes arquitetônicos:

a)  Ventilação adequada;

b)  Símbolo Nacional da Pessoa com Deficiência, incluindo o Símbolo Nacional da Pessoa

Ostomizada, conforme foto em anexo, colocada na entrada do banheiro indicando que aquele

sanitário é uma instalação adaptada para pessoas Ostomizadas.

Art. 4º Na regulamentação desta Lei o Poder Executivo, através de órgão competente e no prazo

de 90 (noventa) dias após a sua publicação, estabelecerá os prazos e critérios para que sejam

realizadas nas edificações as adaptações necessárias e previstas nesse instrumento legal,

além de estabelecer penalidades para o seu não cumprimento.

Parágrafo único. As penalidades de que se trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso

de reincidência.

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo, através de órgão competente, a fiscalização no que tange a

observância das normas previstas nesta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-

cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura do Município de Varginha, 18 de dezembro de 2023; 141º da Emancipação

Político Administrativa do Município.

VÉRDI LÚCIO MELO

PREFEITO MUNICIPAL

LEONARDO VINHAS CIACCI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CARLOS HONÓRIO OTTONI JÚNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

EVANDRO MARCELO DOS SANTOS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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LEI N° 7.200, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIO PÚBLICO.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º A escola municipal em construção, localizada na Rua José Guimarães, nº 250, Bairro
Santa Luzia, passará a denominar-se:

ESCOLA MUNICIPAL EMILIANO DE SOUZA
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer,
que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 18 de dezembro de 2023; 141º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
LEI N° 7.201, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.

EQUIPARA AS PESSOAS COM DOENÇA RENAL CRÔNICA ÀS PESSOAS COM NECESSIDADES
ESPECIAIS NO MUNICÍPIO DE VARGINHA.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º As vagas destinadas às pessoas com deficiência poderão ser utilizadas por pessoas
diagnosticadas com doença renal crônica durante as sessões de hemodiálise ou qualquer outra
consulta médica relacionada ao tratamento.
§ 1º Considera-se, para os fins do disposto nesta Lei, pessoa diagnosticada com doença renal
crônica: pessoas com transplante renal, pacientes com insuficiência renal crônica, lesão renal
progressiva e irreversível da função dos rins em sua fase mais avançada, com identificação no
Código Internacional de Doenças (CID) pelos números CID N18.0, N18.9 e Z94.0 (rim transplantado).
§ 2º Para fins de comprovação da condição de pessoa com doença renal crônica nos termos do
§ 1º, será exigida declaração médica.
Art. 2º O Poder Executivo poderá fornecer autorização especial para o uso das vagas disciplina-
das no art. 1° desta Lei.
Art. 3º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-

cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 18 de dezembro de 2023; 141º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
LEI N° 7.202, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO USO E TREINAMENTO DE CÃES (“CÃOPANHEIRO”),
EM AUXÍLIO A PESSOAS DIAGNOSTICADAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA
(TEA).

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Esta Lei tem como objetivo estabelecer regulamentações para a utilização de cães,
doravante denominados “cãopanheiros”, no tratamento e cotidiano de pessoas com autismo na
cidade de Varginha, MG.
Art. 2º Para os fins desta Lei, entende-se por:
I. “Cãopanheiro”: Um cão treinado para auxiliar pessoas com autismo em suas atividades diárias
e na mitigação de sintomas relacionados ao autismo;
II. Pessoa com Autismo: Indivíduo diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista (TEA) de
acordo com critérios médicos reconhecidos; e,
III. Treinador de “Cãopanheiros”: Indivíduo ou organização responsável por treinar “cãopanhei-
ros”.
Art. 3º A utilização dos “cãopanheiros” se disciplinam pelas seguintes diretrizes:
I. Pessoas com autismo têm o direito de utilizar “cãopanheiros” em espaços públicos e privados
abertos ao público;
II. Proprietários e operadores de estabelecimentos devem permitir a entrada de pessoas com
“cãopanheiros”, exceto em casos de risco comprovado à saúde ou segurança, devidamente
justificados;
III. Os “cãopanheiros” devem ser identificados por meio de coletes ou distintivos claramente
visíveis;
IV. Os treinadores de “cãopanheiros” devem cumprir as regulamentações locais e nacionais
para treinamento e certificação dos cães.
Art. 4º A recusa injustificada de entrada de “cãopanheiros” em estabelecimentos públicos ou
privados abertos ao público será passível de multas e sanções, a ser definida pelo Executivo
Municipal.
Parágrafo único. Os treinadores de “cãopanheiros” que não cumpram as regulamentações
estabelecidas em Lei podem enfrentar a revogação de suas credenciais.
Art. 5º A Prefeitura de Varginha poderá promover campanhas de conscientização sobre os
direitos das pessoas com autismo em relação aos “cãopanheiros”.
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor 60 dias após a sua aprovação, podendo o Executivo Municipal
baixar regulamentações para o fiel cumprimento da presente Lei.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 18 de dezembro de 2023; 141º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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LEI N° 7.203, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal,
aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º A atual Rua localizada em frente à empresa GT Minas Transportes passa a denominar-se:

RUA ELIELDER VITOR ALEXANDRE
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-cer, que a
cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 18 de dezembro de 2023; 141º da Emancipação Político
Administrativa do Município.
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